PARECER Nº 265, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 411, de 2014
                            De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo estender as vantagens da carreira médica aos profissionais de enfermagem na Rede de Saúde Pública do Estado. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 04).

Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou contrariamente à propositura (fls. 07). 

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após a leitura do texto da propositura e apesar dos inegáveis méritos que nortearam sua autora, entendemos que a medida não pode ser aprovada, uma vez que não prevê expressamente a quais vantagens se refere. De modo que se torna inviável a identificação das fontes financeiras junto à Lei Orçamentária Anual.

Ademais, por se tratar de projeto autorizativo que permite a extensão de todas as vantagens, como conseguinte lógico é possível também a extensão de apenas parte das aludidas vantagens. Diante de tal generalidade, é inviável a realização de qualquer previsão acerca dos possíveis impactos orçamentários. Com efeito, a propositura somente faz referência a “vantagens e benefícios”, sem esclarecer que espécie de benefícios pretende estender. 

Outrossim, entendemos que a extensão de todos os benefícios gera significativo aumento de despesas. Portanto, a propositura deve estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, no termos do disposto no artigo 16, inciso I c/c artigo 17 § 1º da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Assim, a ausência de tais previsões torna inviável a aprovação da propositura sob os aspectos que nos competem analisar.

Ainda, o artigo 2º do projeto apresenta uma cláusula financeira genérica, que não supre os requisitos do artigo 25 da Constituição Paulista, o qual exige a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos gerados.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 411, de 2014.
a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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